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DE MANUTENÇÃO DO
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MP Nº 1045, 27 ABRIL DE

2021



Medida Provisória 1.045 de 27 de
abril de 2021

Institui o Novo Programa Emergencial de Manutenção do
Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas
complementares para o enfrentamento das
consequências da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus
(covid-19) no âmbito das relações de trabalho.



Objetivos da MP:

Medidas regulamentadas pela MP:

-Preservar o emprego e a renda;

-Garantir a continuidade das atividades
laborais e empresariais; e

-Reduzir o impacto social decorrente das
consequências da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente do
coronavírus.

-Autoriza nova redução proporcional de
jornada e de salários;

-Permite a suspensão temporária do contrato
de trabalho;

-Regulamenta o pagamento do Benefício
Emergencial de Preservação do Emprego e da
Renda.

Programa Emergencial de
Manutenção do Emprego e da

Renda
 



REDUÇÃO DA JORNADA DE
TRABALHO E DO SALÁRIO 

 Fica autorizada a redução proporcional da jornada e do salário do
trabalhador (respeitado o valor do salário hora), que terá sua renda
complementada através do Benefício Emergencial de Preservação do
Emprego e Renda, benefício este que terá como base de cálculo o valor
mensal do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, nos
termos do art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990 (art. 6º da MP). 

Parâmetros: 

-Poderá ser setorial, departamental, parcial ou na totalidade dos
empregados (art. 7º da MP)

-Celebração de acordo individual escrito entre empregador e empregado
(art. 7º, II) ou negociação coletiva para casos específicos (§1º, artigo 12); 

-A redução de jornada e de salário poderá ocorrer na seguinte proporção:
25%, 50%, 70%, ou outro percentual estabelecido mediante CCT ou ACT (Art.
7º, inciso III, alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, c/c art. 11, §1º); 

-A redução do salário deverá obedecer a mesma proporção e preservar o
salário-hora; 

-A redução de jornada e salário poderá perdurar por no máximo 120 dias
(art. 7º); 

-Respeitar o mínimo de dois dias corridos entre a assinatura do acordo
individual e o início da redução de jornada e salário (art. 7º, III);



-Empregador poderá complementar a renda mensal com ajuda compensatória, sem

integração salarial, que poderá ser excluída do lucro liquido para fins de encargos

fiscais e previdenciários da empresa (art. 9); 

-No prazo de 10 (dez) dias, contados da data da assinatura do acordo individual, a

empresa deveinformar ao Ministério da Economia (art. 5º, §2º, I) e ao Sindicato

laboral (art. 12, §4º) acerca da redução da jornada de trabalho e de salário, sob

pena de arcar com o pagamento da remuneração no valor anterior à redução (art.

5º,§3º,I); 

-A jornada de trabalho e salários pagos anteriormente deverão ser

reestabelecidos no prazo de 2 (dois) dias corridos, contados:

 I - da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do

período  e   redução pactuado; ou 

 II - da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a sua 

 decisão de antecipar o fim do período de redução pactuado.

REDUÇÃO DA JORNADA DE
TRABALHO E DO SALÁRIO 

 



-Enquanto perdurar a redução proporcional de jornada e salario, o

Empregado poderá receber Benefício Emergencial de Preservação do

Emprego e da Renda no valor equivalente à mesma proporção da

redução salarial sobre o valor mensal do seguro desemprego (art

6º., I). 

-O recebimento do referido beneficio não impede a concessão e não

altera o valor do seguro desemprego a que o empregado vier a ter

direito (art. 5, §6º). 

-Caso a redução proporcional de jornada e salário se dê mediante

negociação coletiva em percentuais diversos daqueles previstos na

MP, o Benefício Emergencial poderá ser pago nos parâmetros e

percentuais definidos no art. 11, §2º da MP, valendo observar que

caso o redução da jornada e salário seja inferior a 25%, nenhum

valor será devido a titulo de Beneficio Emergencial.

-A primeira parcela do BEm será paga em até 30 dias contados da

data da celebração do acordo e desde que a empresa comunique ao

Ministério da Economia no prazo de 10 dias; 

-O Benefício Emergencial poderá ser acumulado com a ‘ajuda

compensatória’ concedida pelo empregador.

 
 

REDUÇÃO DA JORNADA DE
TRABALHO E DO SALÁRIO 

 



Acordo individual x Negociação coletiva. Qual delas devo

aplicar? 

-Redução de jornada e salário equivalente a 25%: 

Pode ser celebrada mediante acordo individual ou coletivo

com todos os trabalhadores, independentemente da faixa

salarial (art. 12, §1º, inciso I e II); 

-Redução de jornada e salário equivalente a 50% e 70%: 

Pode ser ajustada mediante acordo individual ou coletivo:

Para trabalhadores que: I) que recebam salário igual ou

inferior a R$ 3.300,00 e/ou II) portadores de diploma de nível

superior e que percebam salário mensal igual ou superior a

duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de

Previdência Social (R$ 12.202,12); 

*Somente por negociação coletiva: Para os trabalhadores

não enquadrados nas faixas salariais acima. 

-Redução de jornada e salário em outros parâmetros: 

Somente por negociação coletiva

REDUÇÃO DA JORNADA DE
TRABALHO E DO SALÁRIO 

 



O contrato de trabalho do trabalhador poderá ser suspenso,

dispensando a empresa do pagamento de salários integral ou

parcialmente; 

*Parâmetros: 

-Poderá ser setorial, departamental, parcial ou na totalidade dos

empregados (art. 8º da MP);

-Poderá ser ajustada por meio de acordo individual escrito ou

negociação coletiva (arts. 8º e 11); 

-Deverá ser encaminhado ao trabalhador com pelo menos 02 dias

de antecedência ao início da suspensão contratual (§ 2º, art. 8º); 

-Durante o período de suspensão o empregador deverá manter o

pagamento/concessão de todos os benefícios concedidos (art. 8º,

§3º, I); 

-Durante o período de suspensão o empregado poderá recolher a

contribuição previdenciária na qualidade de segurado facultativo

(art. 8º, §3º, II); 

-A empresa deverá informar ao Ministério da Economia (art. 5º,§2º,

I) e ao Sindicato laboral (art. 12, §4º) acerca da suspensão do

contrato de trabalho, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data

da assinatura do acordo individual;

 

SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

 



SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

 

 - A suspensão contratual poderá ser implementada por meio de

acordo individual ou negociação coletiva, a depender dos seguintes

critérios (art. 12 da MP): 

 I – Acordo individual ou coletivo para empregados com salário

igual ou inferior a  R$  3.300,00; ou 

 II - Acordo individual ou coletivo para empregados portadores de

diploma de nível  superior e que percebam salário mensal igual ou

superior a duas vezes o limite  máximo dos benefícios do Regime

Geral de Previdência Social (R$ 12.202,12);

 III- Apenas por meio de negociação coletiva para os empregados não

enquadrados  nos dois itens acima; 

-É vedado ao trabalhador que tenha seu contrato suspenso

manter as atividades de trabalho, ainda que parcialmente, por

meio de teletrabalho, trabalho remoto ou à distância (Art. 8º, § 5º); 

-Caso comprovado o trabalho durante o período de suspensão, este

regime será descaracterizado e o empregador ficará sujeito às

penalidades legais: ao pagamento imediato da remuneração e dos

encargos sociais referentes a todo o período; às penalidades

previstas na legislação em vigor; e às sanções previstas em

convenção ou em acordo coletivo.

 



- As empresas que, no ano calendário de 2019, tenham auferido

receita bruta superior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), somente poderão suspender o contrato de

trabalho dos trabalhadores mediante o pagamento de ajuda

compensatória mensal no valor de 30% do valor do salário do

empregado, durante o período da suspensão temporária de

trabalho pactuado (art 8º, § 6º); 

-O prazo máximo de duração é de 120 dias (art. 8º) ;

-O contrato de trabalho deverá ser reestabelecido no prazo de

dois dias, contados:

 I - da data estabelecida no acordo individual como termo de

encerramento do período  e  redução pactuado; ou 

 

 II - da data de comunicação do empregador que informe ao

empregado sobre a sua  decisão de antecipar o fim do período de

redução pactuado.

SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

 



Enquanto perdurar a suspensão do contrato de trabalho, o

Empregado poderá receber do Benefício Emergencial de

Preservação do Emprego e da Renda cujo valor terá como base de

cálculo o valor mensal do seguro-desemprego a que o empregado

teria direito, nos termos do art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990 (Art. 6º): 

-O valor será pago mensalmente respeitando os seguintes critérios

(Art. 6º, II): a) equivalente a 100% do valor do seguro-desemprego a que

empregado teria direito; ou b) equivalente a 70% do seguro-desemprego

a que o empregado teria direito, na hipótese de a empresa ter auferido,

no ano calendário de 2019, renda bruta superior a R$ 4.800.000,00,

sendo os outros 30% arcados pelo empregador, mediante pagamento de

‘ajuda compensatória’; 

-O recebimento do referido beneficio não impede a concessão e não

altera o valor do seguro desemprego a que o empregado vier a ter

direito (art. 5, §6º). 

-A primeira parcela será paga em até 30 dias contados da data da

suspensão do contrato de trabalho e desde que a empresa comunique

ao Ministério da Economia no prazo de 10 dias; 

-O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda poderá

ser acumulado com a ‘ajuda compensatória’ concedida pelo

empregador.

SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

 



-A Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação – 28

de abril de 2021;

-Tanto a redução proporcional da jornada de trabalho e salário

quanto a suspensão do contrato de trabalho deverão resguardar o

exercício e o funcionamento dos serviços públicos e das atividades

essenciais de que tratam a Lei nº 7.783/1989 (Art. 14 da MP); 

-O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de salário e

de suspensão temporária do contrato de trabalho, ainda que

sucessivos, não poderá ser superior a 120 dias (Arts. 2º, 7º e 8º); 

-A ajuda compensatória mensal que pode ser paga pelo empregador

para ambas as situações (Art. 9º): i) deverá ser ajustada em acordo

individual ou negociação coletiva; ii) terá natureza indenizatória;

iii) não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido

na fonte ou da declaração de ajuste anual do imposto sobre a renda

da pessoa física do empregado; iv) não integrará a base de cálculo

da contribuição previdenciária e dos demais tributos incidentes

sobre a folha de salários; v) não integrará a base de cálculo do

valor devido ao FGTS; e vi) poderá ser excluída do lucro líquido para

fins de determinação do imposto sobre a renda da pessoa jurídica e

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas

tributadas pelo lucro real; vii) não integrará o salário devido pelo

empregador (§ 2º, art. 9º);

 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 



-Fica garantida ao empregado a estabilidade provisória no emprego

durante o período de redução proporcional da jornada e salário ou

suspensão temporária do contrato de trabalho, bem como por período

idêntico após cessada a redução da jornada e salário ou a suspensão

do contrato de trabalho (art. 10); 

-Caso o empregado seja demitido sem justa durante o período de

garantia provisória no emprego, o empregador pagará, além das

verbas rescisórias já previstas na legislação (art. 10, §1º, I, II e III): 

 I - 50% do salário a que o empregado teria direito no período de

garantia provisória no  emprego, na hipótese de redução de jornada de

trabalho e de salário igual ou superior  a 25%  e inferior a 50%;

 

 II - 75% do salário a que o empregado teria direito no período de

garantia provisória no  emprego, na hipótese de redução de jornada de

trabalho e de salário igual ou superior  a 50%  e inferior a 70%; ou 

 III - 100% cem por cento do salário a que o empregado teria direito no

período de  garantia provisória no emprego, nas hipóteses de redução

de jornada de trabalho e de  salário em percentual superior a 70% ou

de suspensão temporária do contrato de  trabalho. 

-As regras acima não se aplicam às hipóteses de pedido de demissão,

rescisão contratual por mútuo acordo ou nas demissões por justa

causa (§3º, art. 10);

 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 



-O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será

pago ao empregado independentemente de (art. 6º, § 1º, I, II e III): 

 I - cumprimento de qualquer período aquisitivo; 

 II - tempo de vínculo empregatício; 

 III - número de salários recebidos 

-O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda não

será devido ao empregado que esteja: 

 I - ocupando cargo ou emprego público, cargo em comissão de livre

nomeação e  exoneração ou titular de mandato eletivo; ou

 II - em gozo: 

a) de benefício de prestação continuada do Regime Geral de

Previdência Social ou  dos  Regimes Próprios de Previdência Social,

ressalvado o disposto no parágrafo único  do art.  124 da Lei nº 8.213,

de 24 de julho de 1991;

 b) do seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades; e 

 c) da bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da

Lei n° 7.998, de  1990. 

-Ato do Ministério da Economia disciplinará a concessão e o

pagamento do benefício emergencial; 

 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 



-O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos de

trabalho de aprendizagem e de jornada parcial (Art. 16, § único da

MP); 

-O empregado com contrato de trabalho intermitente não faz jus ao

Bem (art. 6º, §5º); 

-O empregado com mais de um vínculo formal de emprego poderá

receber cumulativamente um Benefício Emergencial de Preservação

do Emprego e da Renda para cada vínculo com redução proporcional

de jornada de trabalho e de salário ou com suspensão temporária do

contrato de trabalho (03º, art. 6º);

-Qualquer irregularidade constatada por meio da Auditoria Fiscal do

Trabalho na redução de jornada de trabalho e de salário ou de

suspensão temporária do contrato de trabalho sujeitará os

infratores ao pagamento de multa (art. 15); 

-Os atos necessárioS à pactuação dos acordos individuais escritos

poderão ser feitos mediante uso de ferramentas físicas ou

eletrônicas (§3º, art. 12 da MP);

 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 



-Para empregados aposentados, a implementação das medidas

somente poderá ser feita quando além do enquadramento em algum

das hipóteses de celebração de acordo individual de trabalho

existir o pagamento de ajuda compensatória mensal e, ainda:

 I) O valor desta ajuda deve ser no mínimo equivalente ao beneficio

que o empregado  receberia se não houvesse a vedação à percepção

do BEM prevista no art. 6º, §2º, II,  a, da  MP (art. 12. §2º, I);

 II) Caso a empresa se enquadra no rol daquela que auferiram renda

bruta igual ou  superior a R$ 4.800.000,00 no ano base de 2019, o

total pago a título de ajuda  compensatória mensal deverá ser, no

mínimo, igual à soma dos 30% sobre o salário  com o  valor mínimo

previsto no item I acima (art. 12, §2º, II da MP).

-As disposições acima se aplicam aos contratos de trabalho

celebrados até a data da publicação desta MP – 28 de abril de 2021.

-Empregado e empregador poderão optar, de comum acordo, pelo

cancelamento do aviso prévio em curso a fim de adotar as medidas

previstas nesta MP.

 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 



-As empregadas gestantes, inclusive a doméstica, também poderá

participar do Novo Programa Emergencial.

-A partir do início do recebimento do salário maternidade, o

pagamento do benefício emergencial será interrompido, assim como a

suspensão do contrato de trabalho ou a redução proporcional de

jornada e salário vigentes.

-Fica assegurado o recebimento do salário maternidade com base no

valor integral do último salário recebido sem a aplicação das

medidas previstas para enfrentamento deste período de calamidade.

-As mesmas garantias são asseguradas ao segurado adotante ou que

obtiver guarda judicial para fins de adoção.

-A garantia provisória no emprego para a empregada gestante que

receber o beneficio emergencial será contada a partir do término do

período da estabilidade gestacional assegurado em lei.

 DISPOSIÇÕES GERAIS 
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